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VOCE ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AI
PARA ESTE CONCURSO.

O Memoriza.ai € um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente véo cair na sua proval

Nossa equipe pedagodgica realizou uma andlise de mais de 50000
questdées de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas dltimas provas.

Por meio dessa andlise das questdes da banca e do concurso
desenvolvemos um material especifico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorizagdo, de modo que
vocé poderd focar exatamente nos assuntos que serdo cobrados na
sua prova.

Veja no grdfico abaixo uma breve demonstragdo dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagdgica:

~GRAMATICAE INTERPRETAGAO DE TEXTO 32,50%
4

]DIIEITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%

* LEIN°7.210/1984 DE EXECUGAO PENAL 37,8%

E como se a gente fizesse todo trabalho duro por vocé e te
entregasse o que vocé precisa. Com isso, vocé ganha muitooo
tempo!



Veja s6 o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Qiii! Boa tarde! Ana LUiZGQ

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks séo
importantes, e eu ndo podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocés, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP.

Foi o Unico material que estudei, e por ser de facil inguagem e bem
gréfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Caso tenha qualquer davida, vocé pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o
suporte:

contato@memorizaai.com.br
ou
@clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

_

I P
(QUERFSERLO,PROXIMOTAPROVAD(?

cligue aqui e saiba como



https://memorizaai.com.br/pprn-revisao-vespera/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0

\oco: aineau terdy: aeessor o bons: exclusivos, = U

Além do material base para o seu estudo, vocé terd
acesso a 3 bonus exclusivos que vdo potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bonus:

BONUS 1: DO ZERO A APROVAGAO
COMEGAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DUVIDAS, E UM BOM
PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENGA. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA COMO
ESCOLHER O CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM
CRONOGRAMA EFICIENTE E UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM.
O OBJETIVO E MOSTRAR O CAMINHO COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA
PREPARAGAO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS PRODUTIVA.

BONUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS
MESMOS ERROS. NESTE MATERIAL, VOCE APRENDERA A MONTAR UM CADERNO DE
ERROS REALMENTE EFICIENTE, REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO
PADROES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS QUE MAIS PRECISAM DE ATENGCAO.
ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTACULO E PASSA A ACELERAR SUA EVOLUGAO
ATE O DIA DA PROVA.

BONUS: MANUAL DA RESOLUGAO DE QUESTOES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTOES NAO GARANTE EVOLUGAO QUANDO ISSO E FEITO
SEM METODO. NESTE MANUAL, VOCE APRENDERA UMA FORMA ESTRATEGICA DE
ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR
SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE PROCESSO, CADA QUESTAO
RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA EFICIENCIA DURANTE
TODA A PREPARAGAO.

POR{TEMPO,LIMITADO!

cligue aqui para saber mais!
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ACENTUAGAO DE PALAVRAS OXiTONAS .

As palavras oxitonas séo aquelas que a tém a ultima silaba ténica, g
isto é, é a silaba mais forte da palavra. Essas palavras podem ou
nédo ser acentuadas.

» Recebem o acento gréafico as palavras oxitonas que terminam
em: a/as, e/es, o/os e em/ens.

e As palavras com terminacéo r, |, z, x, i, u, im, um e om séo
naturalmente palavras oxitonas, ndo sendo necessério o acento
agudo.

ACENTUAGAO GRAFICA

As palavras oxitonas recebem a acentuacéao grafica quando terminam em:

z z z

» Vogais tonicas - 4, -as,- é, -és, -6, -6s:
ex. sofd; crachds; filé;

» Ditongo nasal -ém ou -éns:
ex. ninguém; mantém; porém;

» Ditongos abertos -6i, -éu, -éi:
ex. chapéu; papéis; herois;

Acentuacgédo de formas verbais das oxitonas com pronomes encliticos:

Terminadas em -a: Terminadas em -e: Terminadas em -o:
- conserva-lo; * vendé-lo; * p6-lo;
* prepard-lo; « dizé-lo; * repd-lo;
« acaricia-lo. - fazé-lo. « disp6-lo.
( =
Palavras oxitonas terminadas em "i” sé tém o acento caso a vogal "i" fagca parte de

um hiato. Essa regra ndo é vdlida se o "i" estiver acompanhado de uma consoante na
silaba.

A
~

e Formas verbais terminadas em i com hiato: possui-lo; substitui-lo; atrai-lo.

_e Formas verbais terminadas emi: dividi-lo; garanti-lo; abri-lo.

LEMBRE-SE!
As palavras oxitonas sdo naturalmente acentuadas na ultima silaba, a menos que

as regras de acentuacéo indiquem o contrario.
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HIPONIMOS

Hiponimos sdo palavras que tém um
relacionamento de inclusido ou hierarquia
com outras palavras. Isso significa que um
hipénimo é uma palavra cujo significado
estd contido no significado de outra
palavra mais geral, chamada de hiperénimo.

Em outras palavras, um hipénimo é uma
subcategoria ou subconjunto de um
hiperénimo.

alguns exemplos:

Q Hiperénimo: Animal - Hipénimos: Cachorro, Gato, Cavalo, Pdssaro;

Neste exemplo, "animal" é o hiperénimo que abrange diversas categorias
de animais, e "cachorro", "gato", "cavalo" e "passaro" sdao hipéonimos que
representam subcategorias especificas de animais.

HIPERONIMO HIPONIMOS
sentido restrito
FRUTA GOIABA LARANJA

sentido amplo

BANANA

MACA

Os hipénimos sdo uma maneira de organizar e classificar palavras com base em seus
relacionamentos semanticos e podem ser Uteis para entender como as palavras estdo
relacionadas e como se encaixam em categorias mais amplas.
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COLOCACAO PRONOMINAL I

i carium

Lasrtofbenrmn ¢

Quando o verbo inicia a oragédio ou esta no imperativo afirmativo, o pronome obliquo deve

EN@&I@E vir depois dele.

A énclise ocorre quando o pronome obliquo fica ao final do verbo, ligando-se a
ele com hifen. A énclise acontece quando ndo ha justificativa nem para a
proclise, nem para a meséclise. Portanto, nas seguintes condigoes:

@ Néo houver palavras atraindo o pronome para antes do verbo; e
@ O verbo néo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo.

Veja o seguinte caso:
Apresentou-se ao novo chefe.

Nessa frase, ndo ha palavras atrativas antes do verbo, que também néo esta
conjugado no tempo futuro do modo indicativo. Por isso, o uso de énclise € aceito.

— EXEMPLOS DE ENCLISE
» Prepar@vamo-nos para a viagem quando choveu.
e Expresse-se sem medo na reunido.
o Efundamental organizarmo-nos antes de o evento comecar.
e A equipe dedica-se sempre ao trabalho com entusiasmo.
e Minha irma formou-se em medicina no ano passado.

- Enclise em locugdes verbais
O pronome pode aparecer apds o primeiro verbo (verbo auxiliar) ou apds o segundo
verbo (verbo principal).

Verbo auxiliar + pronome obliquo + verbo principal
Devem=nos informar sobre o resultado em breve.

Verbo auxiliar + verbo principal + pronome obliquo
Devem informar-nos sobre o resultado em breve.
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CONCORDANCIA VERBALII

3

- SUJEITO SIMPLES
. Ocorre quando ha apenas um nacleo (uma palavra
. principal) representando o sujeito.

- Exemplo: O vizinho estd chamando.
™ | Aqui, “vizinho" é o niicleo do sujeito.

| \ SUJEITO COMPOSTO
- {~Acontece quando o sujeito tem dois ou mais nicleos ligados entre si.

/ Exemplo: Minha mde e meu irmdo amam chocolate.

__ ] 0s nacleos do sujeito sdo “mée” e “irméo”.
SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL) "
\ <O sujeito ndo aparece escrito na frase, mas pode ser identificado:
~ « pelo contexto (quem estd falando ou sobre quem se fala);

\\ * ou pela desinéncia verbal (a terminagdo do verbo).
) | Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
* B 0 verbo “estamos” indica que o sujeito & “noés”".

SUJEITO DETERMINADO

- Eaquele que pode ser identificado de alguma forma.
. .| Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.

+- Exemplo: Carla disse que vai vigjar.

; gjo sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
-~ Quando néo conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
" forma verbal.
\ | Geralmente aparece com:
|« verbo na 3°pessoa do singular + “se” (indice de indeterminacdo);

e ouverbo na 3° pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a agdo.
Exemplo: Vive-se bem aqui. (NGo sabemos quem vive).

% SUJEITO INEXISTENTE N
¢~ Também chamado de oragéo sem sujeito. \
\ =] Ocorre com verbos impessoais, que néo tém sujeito.
- Principais casos:
 Fenémenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
e Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram trés horas...”

\\\_/
» Verbo haver no sentido de existir: “"H& muitas duvidas.” §
Exemplo: Choveu a semana toda. (N&o existe “quem choveu”).

%
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CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITARIAS

o B

(L

Professora, mas o RN teve escraviddo?

Sim! @ O Rio Grande do Norte também foi marcado pela escraviddo de pessoas
negras, que deixou profundas cicatrizes sociais, econémicas e culturais no estado.

Desde o século XVIl, a mdo de obra escravizada africana era usada:

Na agricultura (especialmente na producdo de cana-de-acgucar e algodéo)

Na pecuéria extensiva (atividade comum no sert&o)

Nos trabalhos urbanos (como construcdo civil, servicos domésticos e atividades
artesanais)

? curiosidade: Em regides do interior, como o Seridd, a presenca de escravizados
era menor do que nas dreas litorGneas, mas ainda assim significativa.

Agora vem o orgulho potiguar!

~

Em 30 de setembro de 1883, a cidade de
Mossoré fez historia:

o £ Foi a primeira cidade do Brasil a abolir
a escraviddo de forma oficial e coletiva —
cinco anos antes da Lei Aurea (1888)!

. Isso ndo foi um ato isolado ou
‘milagre’: foi resultado de mobilizagéo
popular, coragem e articulagéo politica.

-

@A ABOLICAO FOI FRUTO DE INTENSA PRESSAO POPULAR, COM FORTE PRESENCA DE
ASSOCIAGOES E DA IMPRENSA LOCAL.

() Personagens e movimentos importantes:

Imagem 1 — M r'xhn:n. dir jarmad Libaramidar
* Sociedade Libertadora Mossoroense - grupo Biﬁga ? _ﬁB{}R
formado por comerciantes, politicos e jovens | =7 AHI AL, s e
.« . . e i BB ST EAMA BEARE YR LENE AT e s |
abolicionistas A AL =E |
. . . Ll | Forliing [P ST——— e |
s Jornal O Libertador — importante instrumento | - S L s |

) - o - HOMENAGEM ‘A MOSSORD |
de comunicagdo e conscientizagdo e

# Almino Afonso - jovem advogado AESGH.&?ID.&UEUMBGUBU“}

mossoroense, orador e um dos maiores nomes :-umqmmu.mxanunﬂmnunm:uu |
. o e . . o ik
do movimento abolicionista potiguar S anurs T * s ot |
* Familias e comerciantes locais que e Sy = sotld |
" . . e JEEELREE e ot T
promoveram compras de alforrias e : 2 3 e ;

SR |

libertagdes publicas. e
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X A SECA E QUESTOES AMBIENTAIS NO SECULO XIX E ATUALIDADES

J () SE0A € 4S QUESTOES AT K0 R

4% A seca de 1877 dizimou cerca de 500 mil pessoas no Nordeste. Gente que morreu
de fome, sede ou fugindo sem rumo. O RN foi um dos mais afetados.

O governo tentou socorrer? Tentou, mas com foco em:

 Evacuagéio forgada para a Amazénia (onde muitos morriam no caminho)
» Campos de concentragdo, tipo campos de triagem em Fortaleza (uma mancha
na historiat)

m Eiwo Lste Aciie Orte r.l:::’m
e B0 Mt Bir Pl R E nos tempos modernos?
M B gSoura /g%
CEARA > "f‘m:‘um o
pesson M y »
ONDE FALTARA AGUA
Mapa da Agéncia Nacional de Aguas mostra quais
Ciwoé Ataibo e sd0 as regides do Brasil mais vulneraveis 4 seca
PJTI{ITI!;H
m‘-:s:-:m P!:i;:f?{ @ Cabrobd
e E 4
\:E'EA'“ Barmagem de
\D\g? Napanica . .
g causada _ Altoconsumoe Alto oonsume para
o & Pao Aoreo ALAGOA pchsﬁmﬁm grande carga de esgoto gty

TRANSPOSICAO DO RIO SAO FRANCISCO TROUXE
ESPERANGA, MAS AINDA HA FALHAS NA
DISTRIBUICAO

Condigtes do
abastecimento
de dgua no Brasil

CRISES HIDRICAS CAUSADAS PELO MAU USO DO © Satisfatsrio
SOLO, DESMATAMENTO E MUDANGAS ® Baixa qualidade

() Baixa quantidade

CLIMATICAS CONTINUAM PRESSIONANDO ORN ¢ Baixa quantidade e qualidade

'g Como aparece nas provas? Fonte: Agbnoia Nacional de Aguas 4 EPTCA
Exemplo cldassico:

‘Sobre os impactos das secas no RN, assinale a alternativa correta:”

{4 A seca de 1877 expds a fragilidade das politicas piblicas e levou & migragéio
forgcada de milhares de potiguares.

/\

Outras formas de cobranga:
e Consequéncias sociais e econémicas das secas histéricas
e Comparacdo entre politicas do século XIX e atuais
L Relagdo entre mudancgas climaticas e o semidrido nordestino
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2 Agricultura irrigada e comercial
Com o uso de sistemas de irrigagéio modernos (como gotejamento e asperséo),

algumas regides do estado se destacam na agricultura voltada para o mercodo
nacional e internacional.

? Destaques:
e Vale do Agu
e Mossord

Nessas dreas, hd grande producdo de frutas tropicais como:

AGRICULTURA NORDESTINA

AREA DO MATOPIBA:
SOJA, MILHO E ALGODAO

m CACAU

- CANA DE ACUCAR

MARANHAD

CASTANHA DE CAJU

. UVAS DE MESA

MINAS GERALS

7 Meldo = Melancia & Manga

Essa producdo é em larga escala, voltada principalmente para a exportagéo, com
destaque para mercados como Europa e Estados Unidos. >

Curiosidade: O RN € um dos maiores exportadores de meléo do Brasil! }
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DICA
FRUTICULTURA IRRIGADA: A QUERIDINHA DAS EXPORTAGOES

Estdo todos no Oeste Potiguar, com destaque para:
e Mossord
e Baradna
o Assu (ou Agu)
e Apodi

Serra do Mel

a Principais polos de fruticultura irrigada no RN

((T\ Panorama no campo:

Produgao Agricola Municipal 2022 para os 4Ms da fruticultura -
Rio Grande do Norte

Quantidade

Valor da produgéo . Area colhida
3 : produzida
(mil Reais) (toneladas) (hectares)
Manga [l 64.212 J 23641
elancia [0 187.205 [ 204.158
Mamao [l 102.225 - 85.523

VINERY 534 791

“ Cuidado com as pegadinhas!
Il As bancas adoram confundir! Muitas vezes misturam os polos da fruticultura
irrigada do RN com os do Vale do Sdo Francisco (PE/BA), que também tem destaque
na produgdo de manga e uva.

"A fruticultura no RN é concentrada nas regidées serranas do Agreste.”

> Errado!

Vv A fruticultura irrigada se concentra no Oeste Potiguar, que &€ uma regido semidrida,
e ndo no Agreste serrano.
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POSTURA PROFISSIONAL

O QUE PRECISAMOS SABER?

O Decreto n° 34193/2024 reforca a necessidade de atuagéo ética, imparcial e
responsavel dos agentes publicos estaduais. A banca costuma cobrar deveres
relacionados & postura profissional, observ@ncia dos principios administrativos e
responsabilizacdo por condutas inadequadas.

O Sistema de Gestdo da Etica Publica busca fortalecer a integridade e assegurar
comportamento compativel com a fungdo pulblica. O Decreto disciplina
responsabilidades funcionais ligadas a ética, a transparéncia e ao interesse publico.

A atuagcdo funcional deve ocorrer com honestidade,
probidade, diligéncia e respeito ao interesse coletivo. O '
comportamento do agente publico deve preservar a - >

credibilidade e a integridade da Administragéo Publica.

O exercicio da fungdo publica deve respeitar legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia. O
descumprimento desses principios pode caracterizar infragdo  \
ética sujeita a apuragdo.

Os integrantes dos 6rgdos de ética devem atuar sem favorecimentos ou perseguigées,
assegurando neutralidade na andlise dos fatos. O Decreto garante independéncia e
imparcialidade nas apuragodes éticas.

As faltas éticas podem resultar em recomendacgdo de abertura
de procedimento administrativo e proposta de exonera¢do de
cargo ou funcdo de confianga, conforme a gravidade da
infragdo praticada.

O sistema de ética publica busca prevenir conflitos de
interesse e fortalecer a transparéncia administrativa. Toda
atuacdo funcional deve estar voltada & protecdo do interesse
publico.

I. A BANCA COSTUMA COBRAR QUE OS TRABALHOS DESEMPENHADOS NAS COMISSOES E
COMITES DE ETICA SAO CONSIDERADOS ATIVIDADES RELEVANTES E POSSUEM PRIORIDADE
SOBRE OUTRAS ATRIBUICOES DO CARGO.
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ASSEDIO SEXUAL NO SERVICO PUBLICO:

DEFINICAOLEIEXEMPLOS

O Sistema de Gest@o da Etica Publica busca prevenir praticas inadequadas e assegurar
ambiente funcional ético e respeitoso. Condutas de natureza sexual que causem
constrangimento ou violem a dignidade funcional podem caracterizar infragcdo ética no

servigo publico.
SSAU® 4
P ;

A pratica de comportamento de natureza sexual indesejado, capaz
de gerar constrangimento ou intimidacgéo, afronta os principios da
moralidade, do respeito e da dignidade no ambiente funcional.

A utilizagdo do cargo, fungdo ou posicdo hierdrquica para
obtencdo de favorecimento sexual viola a finalidade puablica da
Administracdo e compromete a integridade institucional.

Os procedimentos instaurados para investigagdo de infracdes
éticas devem preservar o sigilo das informagées, a protegdo da
imagem dos envolvidos e a imparcialidade dos responsdaveis pela
apuracdo.

I

— A constatagdo de conduta incompativel com as normas éticas

- pode resultar em procedimento administrativo, responsabilizagéo
L]

funcional e adogdo das medidas cabiveis conforme a gravidade
da infragdo.
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Apesar de o texto da Constituicdo Federal ndo fazer distincdo explicita entre os dois
institutos, é possivel dizer que ambos os conceitos tém funcées diferentes. Os direitos
fundamentais podem ser definidos como os bens e vantagens que a Constituicdo
Federal concede. As garantias fundamentais, por outro lado, sdo os mecanismos
constitucionais que protegem os direitos fundamentais.

Além disso, vale destacar que eles possuem aplicabilidade imediata. Contudo, sua
eficacia sera validada de acordo com o planejamento e a pratica de politicas publicas.

DIREITOS FUNDAMENTAIS

Sdo bens e vantagens assegurados pela
constituicdo.

GARANTIAS FUNDAMENTAIS
Instrumentos utilizados para assegurar que
os direitos possam ser exercidos pela
populagdo.

E importante salientar que ndo ha uma hierarquia entre os direitos
Q fundamentais constitucionalmente previstos, embora alguns deles, como

mencionado, sejam a base para a existéncia de outros direitos.

Sédo muitas as questdes de prova que exigem a caracteristica da relatividade
Q dos direitos fundamentais. Em todos os casos, devemos lembrar que "ndo ha

direitos ou garantias que sejam absolutos".

ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Brasileiros h Estrangeiros residentes no pais

-9

A N\

ALCANCE DOS DIREITOS
FUNDAMENTAIS

Estrangeiros ndo residentes no pais

Apesar de o artigo 5.°, caput, se referir apenas a "brasileiros e estrangeiros residentes
no pais", € unanime na doutrina que os direitos fundamentais sdo validos para
qualquer pessoa que esteja em territorio nacional, mesmo que seja um
estrangeiro residente no exterior. Um estrangeiro que estiver de férias no Brasil ser4,
portanto, titular de direitos fundamentais.
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REMEDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

LXXII - conceder-se-a "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento de informacdes relativas a pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
carater publico;

b) para a retificacdo de dados, quando néo se prefira fazé-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsédo constitucional: Art. 5°, LXXII, CF.

%AEAS @ATA Agéci gratuita. No entanto,

é imprescindivel a
assisténcia advocaticia para

_O "Remédio constitucional" cujo
? objetivo é assegurar o direito a

. o i N que essa agdo seja
informacao e a intimidade.

impetrada.

O habeas data pode ser
usado para obter dados
em bancos de dados
publicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de carater publico, como
os de servigos de protecédo
ao crédito - popularmente

conhecidos como SPC - ou
os cadastros de
consumidores.

Permite que o cidaddo em questéo, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso as informacoes contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informacgées sejam corrigidas ou retificadas.

Néio s esquegal

Qualquer individuo, seja pessoa fisica ou juridica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de acdo estritamente pessoal, que nao pode ser utilizada para obter
acesso a informagoes pertencentes a terceiros.
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DICA
ATRIBUTOS

Os atributos do ato administrativo sdo caracteristicas essenciais que definem a
natureza e os efeitos juridicos desses atos.

Existem quatro atributos principais que s@o geralmente
atribuidos aos atos administrativos:

g\; Presuncdo de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos s@o considerados vdlidos e
legais até que se prove o contrdrio. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele € presumido como correto e em
conformidade com a lej, e cabe aqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrdrio.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administragcdo publica pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorizagdo judicial prévia. Isso &
frequentemente visto em multas de trdnsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos sdo regidos por
regras e padrées estabelecidos na legislagdo ou regulamentacdo. Eles devem se
enquadrar em categorias especificas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados vdlidos.

Imperatividade
A imperatividade se refere a forca coercitiva dos atos administrativos. Eles tém o
poder de impor obrigagoes, restricdes ou determinagées aos destinatdrios, que
sdo legalmente obrigados a cumprir as disposi¢gdes do ato.

Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
. das caracteristicas do ato administrativo em
\, questdo. Esses atributos fornecem a base
para a compreensdo das caracteristicas

resuncdo de Legitimidade
utoexecutoriedade
ipicidade /.

mperatividade 0 | { |

distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.
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, )ﬂ Vﬂ 1 oossmavo:

A responsabilidade civil do Estado refere-se a obrigacao legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das acées ou omissdes de seus
agentes, servicos publicos ou politicas publicas.

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionarios, servigos ou
decisdes, causa prejuizo a individuos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vitimas pelos danos sofridos.

Todas as pessoas de direito publico respondem objetivamente pela acédo de seus
agentes (conduta comissiva).

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSARILIDADE OB JETIVA
e (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsavel pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes publicos.
Basta que seja demonstrada a relacdo de causa e efeito entre a acdo ou omissao do
Estado e o dano sofrido pela vitima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente as atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopdlio do uso
da forca e exerce diversas fungdes em beneficio da sociedade.

RESPONSARILIDADE SUBJETIVA
(OU TEORIA DA CULPA)

Nesse tipo de responsabilidade, a vitima precisa provar ndo apenas a relagcido de
causa e efeito entre o dano e a acdo do Estado, mas também a existéncia de culpa
ou dolo por parte dos agentes publicos. Ou seja, € necessario demonstrar que houve
negligéncia, imprudéncia ou impericia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.


https://memorizaai.com.br/pprn-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

o [
memoriza.cai

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVAII

SANGOES \

As sancdes constitucionalmente previstas para casos de improbidade administrativa
estdo dispostas no artigo 37, paragrafo 4°, da Constituicdo Federal do Brasil.

Essas sangoes incluem:

Perda da funcao publica: O agente publico condenado por improbidade
administrativa pode ser afastado do cargo, emprego ou funcgéo publica
que esteja exercendo, aléem de ficar proibido de assumir cargos
publicos futuramente.

Indisponibilidade dos bens: A indisponibilidade dos bens significa que os
bens do agente podem ser bloqueados ou indisponibilizados,
impedindo sua venda, transferéncia ou alienagao de forma a assegurar
que, caso a condenacdo seja confirmada, os recursos estejam disponiveis
para ressarcir o dano causado ao erario.

Ressarcimento ao erario: O agente publico ou particular responsavel pela
improbidade administrativa é obrigado a reparar integralmente o dano
causado aos cofres publicos ou ao patrimoénio do Estado.

Suspensao dos direitos politicos: A suspensdo dos direitos politicos
implica na privacdo temporaria do direito de votar e ser votado em
eleicdes. O periodo de suspensdo varia de acordo com a gravidade da
conduta.

e o @

0

mnemonico

PIRS
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DICA
___LEIN°12.846/2013 (LEI ANTICORRUI?QA_Q)F

=% 1 \

extenso e muito cobrado, abrangendo vantagens indevidas, fraudes em licitagdes,

ao art. 5° lista todos os atos que caracterizam infragdo na Lei Anticorrupcéo. E um artigo
manipulagdo de contratos, uso de interpostas pessoas e obstrucéo de fiscalizacgéo.

+ O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar:

e o nucleo de cada ato lesivo;

» quais condutas configuram fraude em licitacéo;

e o conceito de interposta pessoa;

» o ato de dificultar investigagéo;

 atos contra Administragdo Publica estrangeira.
Sdo atos lesivos:

(" Em licitagées e contratos:

 frustrar ou fraudar o cardter competitivo;

e impedir ou perturbar atos licitatoérios;

 dafastar licitante por fraude ou vantagem;

{  fraudar licitagdo ou contrato;

« criar pessoa juridica irregular para participar;

» obter vantagem indevida por prorrogacées/modificagdées irregulares de
contratos;

e manipular ou fraudar o equilibrio econdmico-financeiro do contrato.

= EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Manipulagéo de reequilibrio Funciondrios impedem fiscais de
econémico-financeiro do contrato acessar documentos

Consultoria paga para ocultar Empresa brasileira suborna
beneficidarios de fraude funciondrio de estatal estrangeira
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CONVENGAO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

5

A Convencgdo Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de
Sao José da Costa Rica, € um tratado internacional de direitos humanos adotado
no Ambito da Organizacdo dos Estados Americanos (OEA).

11 NATUREZA JURIDICA DA CADH

v/ E tratado internacional vinculante

v/ Gera obrigacédes juridicas aos Estados que a ratificaram

v/ Possui hierarquia supralegal no ordenamento brasileiro (entendimento do STF)

A BANCA COSTUMA COBRAR ESSA DIFERENGA EM RELACAO A DUDH.

@ Objetivos da CADH A
A Convengdo tem como finalidade:

vV Proteger os direitos humanos no continente americano

v Fortalecer o democracia

v/ Criar mecanismos internacionais de fiscalizagéio N
v/ Responsabilizar Estados por violagdes de direitos humanos

I ATENCAO: NAO SE LIMITA A DECLARAR DIREITOS: CRIA

MECANISMOS DE CONTROLE, L
£
o . -
o/
ESTRUTURA DA CADH

A CADH é organizada em partes que tratam de:
» Direitos e deveres protegidos

e Garantias judiciais

e Suspenséo de garantias

e Meios de protecdo (Comissdo e Corte)

\
I, ATENCAO: A BANCA COSTUMA COBRAR A ESTRUTURA LOGICA DO TRATADO.

@ ALCANCE DA CADH
v/ Aplica-se aos Estados que a ratificaram
v/ Protege todas as pessoas sob jurisdicido do Estado, ndo apenas nacionais

PEGADINHA: ESTRANGEIROS TAMBEM SAO PROTEGIDOS /
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Imagine que a liberdade é como o ar que vocé respira: ninguém pode te privar dela
sem um motivo valido! -

_ Todo mundo tem o direito de ser livre e se sentir seguro.

A Mas atencgdo: se alguém for preso, isso s6 pode acontecer de acordo com o que
esta na Constituicdo ou nas leis. Nada de prisées aleatérias! © &

] Prender alguém sem justificativa? Nem pensar. Isso é o famoso "ndo pode porque
¢ ilegal".

| Foi preso? Vocé tem o direito de saber por qué e quais
acusacdes existem contra vocé. Transparéncia é tudo! ¢-)

_] E nada de ficar mofando na cadeia sem um juiz dar as caras,
viu? Todos tém direito a um julgamento em tempo razoavel. _
.| Sentiu que algo esta errado na sua prisdo? Vocé pode pedir
para um juiz verificar a legalidade dela.

A Ah, e ninguém pode ser preso sé porque estd devendo. A
Unica excecgdo é para quem deixa de pagar penséo alimenticia. ¢”

Aqui o lema é: julgamento justo e imparcial. /]!

] Todo mundo tem o direito de ser ouvido por um juiz ou tribunal que seja
independente e imparcial. Nada de ‘jeitinhos™ &

A E mais: vocé é inocente até que provem o contrario. Enquanto isso, tem direito a:

e Tradutor, se ndo entender o idioma do tribunal. €

e Ser informado direitinho sobre as acusagées.

» Tempo e recursos para preparar sua defesa. — * .

e Ter um advogado de confianga ou, se ndo puder pagar, um
dado pelo Estado.

* Ndo ser forgado a confessar nada. Zero pressdo! ' —

e Se ndo concordar com a decisdo, pode recorrer a um tribunal
superior.

T

Aqui vai uma regra de ouro: ninguém pode ser punido por algo que nao era crime
quando aconteceu. £ Além disso, se a lei mudar para uma punicdo mais leve, vocé
tem direito a esse beneficio.

FOl CONDENADO INJUSTAMENTE POR UM ERRO DA JUSTICA? VOCE TEM DIREITO A SER
INDENIZADO. ¢
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DIREITOS

EIDEVERESIDAIPESSOATPRESA

O QUE PRECISAMOS SABER?

A pessoa presa mantém todos os direitos ndo atingidos pela sentencga,
sujeitando-se a deveres inerentes ao cumprimento da pena.

DIREITOS ASSECURADOS 4\ PESSOA PRESA

E regra garantir integridade fisica e moral, assisténcia material,
juridica, educacional, social e de salde. Constitui condigéo
especifica o acesso & defesa, ao contato com familiares e d&
comunicagéo com advogado. Os direitos decorrem da dignidade da

pessoa humana e ndo podem ser suprimidos arbitrariamente.

REGIFE DISTIPLINAR € SANGOES

O descumprimento de deveres pode ensejar sangdes disciplinares
previstas em lei. E regra a aplicagdo de sangdes mediante
procedimento administrativo com garantia de defesa. Constitui

condigdo especifica a proporcionalidade da sangéo & gravidade
da falta cometida.
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INDULTO

O QUE PRECISAMOS SABER?

O indulto e a comutacdo sdo formas de extingdo ou redugcdo da pena
concedidas por ato do Poder Executivo, com base em decreto.

(ODULTO: CONCEITO E EFETaS

E regra que o indulto extinga total ou parcialmente a penag,
alcangando condenados que preencham os requisitos do
decreto. Constitui condigdo especifica o atendimento
cumulativo dos critérios objetivos e subjetivos previstos. O
indulto pode ser individual ou coletivo, conforme previsdo
normativa.

E regra que a comutagdo reduza a pena, sem extingui-la " #
integralmente. Constitui condigdo especifica o cumprimento de

parte da pena e os demais requisitos fixados no decreto

presidencial. Constitui exceg¢éio a concessdo automadatica,

dependendo sempre de andlise do caso concreto.

PROCEDIFENTO PARA CONCESSHAD

A concess@o depende de decisdo do juiz da execucdo, apds
verificagdo dos requisitos do decreto e oitiva do Ministério
PUblico. E regra a instaurag@o de procedimento com andlise
individualizada da situagdo do apenado. Constitui condigéo
especifica a existéncia de decreto vigente aplicavel ao caso.

O decreto pode estabelecer restrigbes quanto a crimes, tempo de
pena e reincidéncia. E regra observar integralmente as vedagées
expressas no ato concessivo. Constitui exceg¢éio a concessdo fora
dos critérios do decreto, vedada por auséncia de base legal.
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EXECUGAO DA MEDIDA DE SEGURANGA

EXECUGAQDA!MEDIDAIDE
SEGURANGA

A execugdo da medida de seguranga possui finalidade predominantemente terapéutica e
preventiva, buscando proporcionar tratamento adequado e evitar a prdtica de novas
infracdes. A Lei de Execugdo Penal disciplina sua execugdo, que deve respeitar a dignidade
da pessoa submetida & medida e os critérios legais para sua manutengéo ou cessagdo.

0
)

P

A internagdo ¢é realizada em hospital de custédia e
tratamento psiquiatrico ou estabelecimento adequado,
enquanto o tratamento ambulatorial permite o
acompanhamento médico sem internagdo, conforme as
condicbes legais.

A medida de seguranca exige avaliagdo da condigdo do
agente: A necessidade de manutengdo da medida deve ser
analisada por meio de avaliagéio médica, considerando a
persisténcia ou cessagdo da periculosidade nos termos da
legislagd@o aplicavel.

Verificada a cessagdo dos fundamentos que justificam a
medida, o juizo competente poderd determinar a desinternagéo
ou liberagdo, observadas as condigdes previstas em lei.

A execucdo deve respeitar os direitos fundamentais da pessoa
submetida @ medida: O tratamento deve ser realizado de
maneira digna, adequada e proporcional, preservando os
direitos fundamentais que ndo forem incompativeis com a

medida e buscando a reinsergdo social.
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LEGISLAGAO ESPECIFICA

i\) OACAQ

i ADLL

Go0

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Administragdo PUblica direta e indireta, de qualquer dos Poderes do Estado e dos
Municipios, deve atuar de acordo com principios constitucionais que orientam o
exercicio da fungdo administrativa. Devem ser observados os principios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia, garantindo uma
atuacgdo legitima, transparente e voltada ao interesse publico. Base legal: art. 26 da

Constitui¢do do Estado do Rio Grande do Norte. — h

-
PRINCIRIOSEIMPERR

@ Legalidade: atuagdo conforme a lei.

@ Impessoalidade: atuagdo sem favorecimentos.

@ Moralidade: atuacgdo ética e integra.

@ Publicidade: transparéncia dos atos.

@ Eficiéncia: melhores resultados na atuagdo publica.

INEESSOINCARGOSIEIEMEREGOSIEUBMEOS)

O acesso aos cargos, empregos e fungdes publicas é assegurado aos
brasileiros que preencham os requisitos legais e aos estrangeiros, na forma 4
da lei. Como regra, a investidura em cargo ou emprego publico depende de
aprovagdo prévia em concurso publico de provas ou de provas e titulos.

o

EXCEGAO: cargo em comissdo de livre nomeagdo e exoneragdo.
ATENGCAO: o concurso pode ser de provas ou de provas e titulos, ndo sendo

obrigatdria esta ultima modalidade.

@ Validade: até 2 anos. *
@ Prorrogagdo: uma Unica vez, por igual periodo.

A FUNGAO DE CONFIANGA é exercida exclusivamente por servidor ocupante
de cargo efetivo, destinada & direcdo, chefia e assessoramento.
O CARGO EM COMISSAO é preenchido por servidores de carreira nos casos,
condigdes e percentuais minimos previstos em lei, destinado & diregdo,

chefia e assessoramento.
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LEGISLAGAO ESPECIFICA __ (A

5)ORNADA|ELREGIME

DERTRABAUHO

O QUE PRECISAMOS SABER?

A jornada do Policial Penal do Rio Grande do Norte possui disciplina especifica na LC
n° 566/2016, sendo exercida em regime de plantdo, conforme escala propria de
servico. A legislagdo estabelece ainda limite maximo mensal de trabalho, observadas
as regras aplicGveis a carreira. Base legal: art. 55 da LC n° 566/2016, com redacéo
dada pela LC n° 664/2020.

REGRAGERANDANIORNADA 6 )
510

2 Regime de trabalho: jornada cumprida em regime de plantéo.
~ Limite mensal: méaximo de 160 horas mensais.

ESEALA BB PLATTA®
/\‘

g o

o) & 0 O

% > 0

8 ge trd® s de O
A jornada deve assegurar os intervalos destinados a alimentagéo e ao repouso,
garantindo periodos adequados durante o cumprimento do regime de plantdo.
O Policial Penal faz jus a1 plantdo de folga por més, destinado a compensar as horas
excedentes.

BIARNA OPERAGIENIAL B PLANMTAG BURLE

DIARIA OPERACIONAL: no plantéo de folga destinado @ compensacgéio, &
facultado ao Policial Penal realizar diaria operacional. Trata-se de uma
possibilidade, e ndo de uma obrigagdo.

PLANTAO DUPLO: a legislacdo permite expressamente ao Policial Penal

realizar plantéo duplo, observadas as regras aplicGveis a jornada e a -
escala de servico.

BIARNA OPERAGIENIAL B PLAMTAG BURLE

O trabalho do Policial Penal possui caréter técnico-profissional, especializado e de
natureza especial, justificando regras funcionais préprias compativeis com as
peculiaridades da atividade penitenciaria.
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LEGISLAGCAO ESPECIFIC

FERIASYLICENCASIE
AFASTAMENTOS

O QUE PRECISAMOS SABER?
A LC n°122/1994 disciplina as férias, licencas e afastamentos dos servidores estaduais,
estabelecendo hipbéteses, prazos e efeitos especificos para cada instituto. As férias
correspondem ao descanso anual, enquanto as licengcas e os afastamentos
decorrem de situagdes legalmente previstas. Base legal: arts. 84 a 110 da LC Estadual

n°122/1994.

O servidor efetivo ou comissionado tem direito a 30 dias consecutivos de
férias anuais remuneradas, admitida a acumulagéio de até 2 periodos
quando houver necessidade do servigo devidamente justificada. _
Sdo exigidos 12 meses de exercicio para a aquisicdo das primeiras férias. As

faltas ao servigo nGo podem ser descontadas como dias de férias.

PAGAMENTO DAS FERIAS

Q,G?’BE AchoN"l
&

SER PAG,
& &S

Dias ANTES

ALC n° 122I1994 prevé, entre outras:
@ tratamento de saude;
@ acidente em servigo ou doenga profissional;
& gestagdo, adogdo ou guarda judicial;
@ doenga em pessoa da familia;
& afastamento de cénjuge ou companheiro;
@ servigo militar;

O servidor pode ser cedido, nas hipbteses legais, para exercer cargo em ’
comissdo, fungdo de diregdo, chefia ou assessoramento, entre outras ‘/
situacdes previstas em lei. A cessdo é formalizada por ato publicado e vigora /

por 2 anos, prorrogdveis por igual periodo. s
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LEGISLAGAO ESPECIFICA

PENAUIDADESIEIPRC 0

) ) \D

| O QUE PRECISAMOS SABER?

A LC n° 122/1994 estabelece as penalidades aplicaveis aos servidores estaduais e
disciplina a apuragdo das infragdes funcionais por meio de sindicdncia e processo
administrativo disciplinar (PAD). Para o Policial Penal, a LC n° 566/2016 remete o
processo disciplinar as regras da LC n° 122/1994. Base legal: arts. 138 a 169 da LC n°
122/1994 e art. 57-A da LC n° 566/2016. ‘

BENACIOADES S &
Adverténcia: aplicada as infragdes de menor gravidade.
Suspensdo: afastamento tempordario como sang¢do disciplinar. -
Demissdo: perda do cargo publico como penalidade. -
Cassagdo: atinge a aposentadoria ou a disponibilidade. '
e

Destitui¢déio de cargo em comisséo: perda do cargo comissionado.
Destituicdo de fung¢do: perda da funcdo de direcdo, chefia ou
assessoramento.

PRESERICAOCIDISCIEUINAR

A agdo disciplinar prescreve em:
m 5 anos: demissdo, cassagdo de aposentadoria ou
disponibilidade e destituigdo.

2 anos: suspensdo.
180 dias: adverténcia.

SINDICANCIAEIPAD

A autoridade que tiver ciéncia de irregularidade no servigo publico deve
promover sua apuragdo. A SINDICANCIA poderd resultar em
arquivamento, aplicagdo de penalidade compativel ou instauragdo de
processo disciplinar. Seu prazo &€ de 30 dias, prorrogdvel por igual
periodo.

O PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD) é obrigatério quando
a infragdo puder resultar em suspenséo superior a 30 dias, demissdo,
cassagdo de aposentadoria ou disponibilidade ou destituigdo de cargo
em comissdo ou fungdo de dire¢gdo, chefia ou assessoramento. Assim,
sempre que a possivel suspenséo ultrapassar 30 dias, exige-se PAD,
lembrando que a suspensdo pode alcangar até 90 dias.
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LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI N° 13.869/2019

BN CRIMESTEM

A Lei de Abuso de Autoridade (Lei n° 13.869/2019) trouxe uma
lista de comportamentos que, se praticados por agentes

publicos, podem ser considerados crimes.

Fique de olho, porque alguns desses crimes tém uma grande chance de aparecer no

seu concurso. Vamos aos principais:

CONSTRANGIMENTO ILEGAL (ART. 13):
Isso acontece quando um agente
publico forga alguém, com violéncia
ou grave ameaca, a fazer algo que a
lei nGo exige ou a deixar de fazer
algo que a lei permite. Basicamente,
& usar a for¢ga para forgar algo ilegal.

PRISAO EM DESCONFORMIDADE
COM A LEI (ART. 9°):
Se o policial prender alguém fora
das hipoteses previstas em lei, ou
de maneira totalmente contrdria
ds normas, ele comete esse crime.
PrisGo ilegal, em outras palavras.

VIOLAQf\O DE SIGILO FUNCIONAL
(ART. 28):

Aqui, o crime é revelar informagées
sigilosas, obtidas por conta do cargo,
sem uma boa justificativa. Se isso
prejudica alguém ou traz algum
' beneficio indevido para o servidor, pior

i ainda.

ABUSO DE AUTORIDADE PARA OBTER
PROVA (ART. 25):

Quando o agente abusa do poder
para conseguir uma prova, violando
direitos ou garantias fundamentais,

ele comete esse crime. Nada de
forcar provas, nem passando por
cima dos direitos de ninguém.

DESRESPEITO AS PRERROGATIVAS DO -
ADVOGADO (ART. 43):

Se um agente publico dificulta ou
impede o trabalho do advogado,
violando os direitos de defesq, é
crime na certa. O advogado tem o
direito de defender seu cliente sem
obstdculos.

SUBMISSAO DE PRESO A CONDIGOES <<

DEGRADANTES (ART. 13, II):
Isso acontece quando o preso é
submetido a condigées desumanas,
como falta de alimentagdo
adequada, descaso com a saude, ou
situagdes que coloquem sua
integridade fisica ou mental em risco.


https://memorizaai.com.br/pprn-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

= d clique aqui para conhecer o material completo

[ ] [
memoriza.cai

CRIMES CONTRA A ADMINISTRAGAO PUBLICA VI
G

A
— (ADVKOGACTA
CLMNISTRATIVE

« A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NAO E PN
ACEITA; ' -
o ATENTATIVA E PERMITIDA.

A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Cdédigo Penal, é uma
conduta criminosa que consiste em um servidor publico defender interesses
particulares perante o orgao em que trabalha. Vale destacar que a atividade
néo se relaciona diretamente com a advocacia profissional.

9 A pena prevista para o delito é de detencdo de 1 a 3 meses e multa. No
entanto, caso o interesse defendido nao seja legitimo, a pena pode ser ainda
mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.

e O sujeito ativo é qualquer funcionario publico,
ou seja, ndo ha qualquer restricdo ao seu
cargo ou fungdo, desde que ele se valha desta
posicdo para realizar a sua conduta.

e O objetivo deve ser sempre a defesa de
interesses privados perante a administragédo
pablica.

e O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONARIO PUBLICO (CRIME PROPRIO),
MAS RESPONDERA TAMBEM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO
"TESTA-DE-FERRO"”, O QUE E MUITO COMUM NA PRATICA.

e A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEACA A INTEGRIDADE DA ADMINISTRAGCAO
PUBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFICIO DO INTERESSE COLETIVO E NAO DE
INTERESSES PARTICULARES.

JURISPRUDENCIA: NAO SERA CONSIDERADO CRIME A ATIVIDADE DE PRESTAR
SIMPLES INFORMAGCOES OU PEQUENO AUXILIO SEM SE VALER DAS FACILIDADES DO
CARGO, SEM QUALQUER OUTRA MANIFESTACAO DEMONSTRATIVA DE PATROCINIO.
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e I

ENTENDA A APLICAGAO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURIDICO BRASILEIRO

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime sera punivel se nao
estiver previsto anteriormente em lei.

e Contudo, ao contrario da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislagdo penal que favoreca o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos ja julgados e com sentenca
condenatdria transitada em julgado.

Observagdo importante sobre a Constituigéio - Artigo 5° XL da CF: a lei
penal néo retroagird, exceto para favorecer o réu.

[EMROIDOICRIME

P

=
i

— -y

38 MNEMORICO M
\ )
K
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SRR REQUISITOS PARA A APLICACAO DAS LEIS BRASILEIRAS A CRIMES COMETIDOS
PR o FORA DO TERRITGRIO NACIONAL:

Para que os crimes cometidos fora do territorio brasileiro sejam abrangidos pelas
leis nacionais do pais, é necessario que as seguintes condi¢cdes sejam atendidas:

e O ACUSADO DEVE ESTAR PRESENTE NO TERRITORIO NACIONAL;

COMETIDO;

O CRIME COMETIDO TAMBEM DEVE SER PUNIVEL NO PAIS ONDE FOI

O DELITO EM QUESTAO DEVE ESTAR INCLUIDO NA LISTA DOS CRIMES QUE

JUSTIFICAM A EXTRADIGAO DE ACORDO COM A LEI BRASILEIRA;

NO EXTERIOR;

EXTINTO NO EXTERIOR.

O INDIVIDUO NAO DEVE TER SIDO ABSOLVIDO OU JA TER CUMPRIDO PENA

O INDIVIDUO NAO DEVE TER SIDO ABSOLVIDO OU TER O PROCESSO

HA MUITAS CONDIQDES, NAO € MESMO?

Por haver uma quantidade tédo numerosa de exigéncias, € extremamente
raro que alguém seja enquadrado nas leis brasileiras através da

extraterritorialidade condicionada.

PUNICAQ DE GRIME COMETIDO!POR ESTRANGEIROS
CONTRA BRASILEIROSINO!EXTERIOR

Além dos crimes mencionados anteriormente, um
estrangeiro que cometer qualquer crime contra um
brasileiro fora do Brasil pode ser responsabilizado pelas
leis brasileiras. Para que isso aconteca, além das
condicdes descritas anteriormente, outras duas exigéncias
devem ser atendidas:

e A extradicdo do criminoso nao foi solicitada ou foi
negada;

e O Ministro da Justica requisitou que a lei brasileira
fosse aplicada.
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~ CODIGO DE PROCESSO CIVIL - LEIN°13.105/2015 |

NORMAS

RROCESSUAISHIV

O juiz deve seguir a ordem cronolégica como regra, mas pode se afastar dela, desde
que haja justificativa prevista no préprio CPC.

disposi¢éo para consulta publica.

QA lista de processos aptos a julgamento deverd estar permanentemente d
__ Existem exceg¢6es & ordem cronolégica, como:
AN

Sim, pode, mas sé em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito
na decisdo.

aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situagoes
justificaveis: idoso, pessoa com doenca grave, processos que envolvem criancgas, etc.

12 13 14

Essa regra ndo vale sé para juizes de 1°¢ instancia.

Também se aplica aos desembargadores (2° grau) e aos N |
ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar “ e % |8l oo

.  n e ere Deadlin £
a ordem de julgamento, salvo decisao justificada. |

aOu seja, o juiz ndo pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que

18 19 20

I d
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DOS ATOS PROCESSUAIS IV

DASINUUIDADES

Se uma parte do processo causa um erro ou ndo segue uma forma prescrita por lei,
ela ndo pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.

Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a
finalidade que se esperava, o juiz pode considera-lo valido.

Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazé-lo na primeira
aoportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que
puder se manifestar no processo. Se nio o fizer, perde essa oportunidade (precluséo).

Se o Ministério Publico (MP) deve intervir no processo e néo for intimado, o processo
é considerado nulo.

SE UM ATO FOR ANULADO, TODOS OS ATOS SUBSEQUENTES QUE
DEPENDEM DESSE ATO TAMBEM SAO CONSIDERADOS SEM EFEITO.

NO ENTANTO, SE UMA PARTE DO ATO FOR INDEPENDENTE E NAO
PREJUDICADA PELA NULIDADE, ESSA PARTE NAO SERA ANULADA.

< QUANDO O JUIZ DECLARA A NULIDADE DE UM ATO, ELE DEVE
INDICAR QUAIS ATOS SAO AFETADOS E ORDENAR QUE ESSES
ATOS SEJAM REPETIDOS OU CORRIGIDOS.

SE HOUVER UM ERRO NA FORMA DO PROCESSO, APENAS OS
ATOS QUE NAO PODEM SER APROVEITADOS SERAO ANULADOS.
OS ATOS NECESSARIOS PARA SEGUIR AS PRESCRICOES LEGAIS
DEVEM SER REALIZADOS.

—
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CHEGAMOSAO HM,».

Parabéns, vocé acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da PP/RN!

Esperamos que esta breve demonstracdo tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso
material pode ajudd-lo a conquistar sua tdo sonhada
aprovacdo.

Se vocé deseja se destacar frente d concorréncia, vocé
precisa estudar com o material do Memoriza.ai

Agora &€ com vocé: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Entdo..

= d clique aqui para conhecer o material completo

Obstaculo é aquilo que
vocé vé quando tira os,

olhos do seu propésito.

Acesse nosso Instagram


https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/pprn-revisao-vespera/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PP RN!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 32,50%
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%
	LEI Nº 7.210/1984 DE EXECUÇÃO PENAL  37,8%

	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:


	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 3 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS 2: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital


	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA PENITENCIÁRIA
	(CONHECIMENTOS GERAIS)
	POLÍCIA PENAL

	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!
	CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ACENTUAÇÃO DE PALAVRAS OXÍTONAS
	Terminadas em -a:
	Terminadas em -e:



	ACENTUAÇÃO GRÁFICA
	Terminadas em -o:
	LEMBRE-SE!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	HIPÔNIMOS
	HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS
	FRUTA
	GOIABA
	BANANA
	MAÇÃ
	LARANJA
	→ EXEMPLOS DE ÊNCLISE
	→ Ênclise em locuções verbais

	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO SIMPLES
	➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

	SUJEITO COMPOSTO
	SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
	SUJEITO DETERMINADO
	SUJEITO INDETERMINADO
	SUJEITO INEXISTENTE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CAPITANIA DO RIO GRANDE E O SISTEMA DE CAPITANIAS HEREDITÁRIAS



	ESCRAVIDÃO E O PROCESSO ABOLICIONISTA NO RN
	🗳️A ABOLIÇÃO FOI FRUTO DE INTENSA PRESSÃO POPULAR, COM FORTE PRESENÇA DE ASSOCIAÇÕES E DA IMPRENSA LOCAL.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	A SECA E QUESTÕES AMBIENTAIS NO SÉCULO XIX E ATUALIDADES



	A SECA E AS QUESTÕES AMBIENTAIS NO RN
	TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO TROUXE ESPERANÇA, MAS AINDA HÁ FALHAS NA DISTRIBUIÇÃO
	CRISES HÍDRICAS CAUSADAS PELO MAU USO DO SOLO, DESMATAMENTO E MUDANÇAS CLIMÁTICAS CONTINUAM PRESSIONANDO O RN
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	AGROPECUÁRIA: A FORÇA DO INTERIOR POTIGUAR



	AGRICULTURA NO RN
	🥭 Agricultura irrigada e comercial
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	FRUTICULTURA IRRIGADA: A QUERIDINHA DAS EXPORTAÇÕES



	FRUTICULTURA IRRIGADA
	🧠 Cuidado com as pegadinhas!
	E RESPONSABILIDADE FUNCIONAL
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ASSÉDIO SEXUAL NO SERVIÇO PÚBLICO:



	DEFINIÇÃO E EXEMPLOS
	⚠️A BANCA COSTUMA COBRAR QUE CONDUTAS OFENSIVAS À DIGNIDADE E AO RESPEITO NO AMBIENTE FUNCIONAL VIOLAM OS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DA ÉTICA PÚBLICA.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	Apesar de o texto da Constituição Federal não fazer distinção explícita entre os dois institutos, é possível dizer que ambos os conceitos têm funções diferentes. Os direitos fundamentais podem ser definidos como os bens e vantagens que a Constituição Federal concede. As garantias fundamentais, por outro lado, são os mecanismos constitucionais que protegem os direitos fundamentais.
	Além disso, vale destacar que eles possuem aplicabilidade imediata. Contudo, sua eficácia será validada de acordo com o planejamento e a prática de políticas públicas.
	DIREITOS FUNDAMENTAIS
	GARANTIAS FUNDAMENTAIS
	Estrangeiros residentes no país
	É importante salientar que não há uma hierarquia entre os direitos fundamentais constitucionalmente previstos, embora alguns deles, como mencionado, sejam a base para a existência de outros direitos.
	São muitas as questões de prova que exigem a característica da relatividade dos direitos fundamentais. Em todos os casos, devemos lembrar que "não há direitos ou garantias que sejam absolutos".


	DICA
	ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
	Brasileiros

	ALCANCE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
	Estrangeiros não residentes no país
	Apesar de o artigo 5.º, caput, se referir apenas a "brasileiros e estrangeiros residentes no país", é unânime na doutrina que os direitos fundamentais são válidos para qualquer pessoa que esteja em território nacional, mesmo que seja um estrangeiro residente no exterior. Um estrangeiro que estiver de férias no Brasil será, portanto,  titular de direitos fundamentais.
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Presunção de Legitimidade
	Autoexecutoriedade
	Tipicidade
	Imperatividade
	A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA II



	PIRS
	Indisponibilidade dos bens;
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	ATOS LESIVOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


	ESTRUTURA, OBJETIVOS E ALCANCE DA CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
	⚖️ NATUREZA JURÍDICA DA CADH
	🧩 ESTRUTURA DA CADH

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS - PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992



	PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA – DECRETO Nº 678/1992
	FOI CONDENADO INJUSTAMENTE POR UM ERRO DA JUSTIÇA? VOCÊ TEM DIREITO A SER INDENIZADO. 💰
	DIREITOS
	E DEVERES DA PESSOA PRESA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA


	E COMUTAÇÃO DE PENAS
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	INDULTO: CONCEITO E EFEITOS
	PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO

	POLÍCIA PENAL
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
	PRINCÍPIOS — LIMPE

	FÉRIAS, LICENÇAS E AFASTAMENTOS
	PENALIDADES
	PRESCRIÇÃO DISCIPLINAR
	SINDICÂNCIA E PAD
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	CRIMES EM ESPÉCIE
	CONSTRANGIMENTO ILEGAL (ART. 13):
	ABUSO DE AUTORIDADE PARA OBTER PROVA (ART. 25):
	PRISÃO EM DESCONFORMIDADE COM A LEI (ART. 9º):
	DESRESPEITO ÀS PRERROGATIVAS DO ADVOGADO (ART. 43):
	VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL
	(ART. 28):
	SUBMISSÃO DE PRESO A CONDIÇÕES DEGRADANTES (ART. 13, II):
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VI


	Advocacia Administrativa
	O QUE É E COMO SE CONFIGURA?
	A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É ACEITA;
	A TENTATIVA É PERMITIDA.
	A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Código Penal, é uma conduta criminosa que consiste em um servidor público defender interesses particulares perante o órgão em que trabalha. Vale destacar que a atividade não se relaciona diretamente com a advocacia profissional.
	A pena prevista para o delito é de detenção de 1 a 3 meses e multa. No entanto, caso o interesse defendido não seja legítimo, a pena pode ser ainda mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.
	O sujeito ativo é qualquer funcionário público, ou seja, não há qualquer restrição ao seu cargo ou função, desde que ele se valha desta posição para realizar a sua conduta.
	O objetivo deve ser sempre a defesa de interesses privados perante a administração pública.
	O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO (CRIME PRÓPRIO), MAS RESPONDERÁ TAMBÉM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO “TESTA-DE-FERRO”, O QUE É MUITO COMUM NA PRÁTICA.
	A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEAÇA À INTEGRIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFÍCIO DO INTERESSE COLETIVO E NÃO DE INTERESSES PARTICULARES.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL I


	lei penal no tempo
	ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
	Tempo do Crime
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL

	mnemônico
	LUGAR = UBIQUIDADE
	TEMPO = ATIVIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL VIII


	Extraterritorialidade condicionada
	REQUISITOS PARA A APLICAÇÃO DAS LEIS BRASILEIRAS A CRIMES COMETIDOS FORA DO TERRITÓRIO NACIONAL:
	Há muitas condições, não é mesmo?
	Punição de Crime Cometido por Estrangeiros Contra Brasileiros no Exterior
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - LEI Nº 13.105/2015 IV


	NORMAS PROCESSUAIS IV
	Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão.
	O juiz deve seguir a ordem cronológica como regra, mas pode se afastar dela, desde que haja justificativa prevista no próprio CPC.
	A lista de processos aptos a julgamento deverá estar permanentemente à disposição para consulta pública.
	Existem exceções à ordem cronológica, como:
	Sentenças homologatórias (como acordos),
	Julgamento de causas repetitivas (quando vários processos tratam da mesma tese jurídica),
	Embargos de declaração e agravos internos (por serem julgamentos de menor complexidade),
	Casos com preferência legal, como processos que envolvem idosos ou portadores de doenças graves,
	E as metas do CNJ (como mutirões ou campanhas de aceleração de julgamento).
	Sim, pode, mas só em casos excepcionais, e o juiz precisa justificar isso por escrito na decisão.
	Ou seja, o juiz não pode simplesmente "pular a fila". Ele precisa explicar por que aquele processo precisa ser julgado antes dos outros. Exemplos de situações justificáveis: idoso, pessoa com doença grave, processos que envolvem crianças, etc.
	Essa regra não vale só para juízes de 1ª instância. Também se aplica aos desembargadores (2º grau) e aos ministros (STJ, STF, etc.). Ou seja, todos devem respeitar a ordem de julgamento, salvo decisão justificada.
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	DAS NULIDADES
	Se uma parte do processo causa um erro ou não segue uma forma prescrita por lei, ela não pode depois pedir que o ato seja declarado nulo com base nesse erro.
	Se um ato processual foi feito de forma diferente da prescrita pela lei, mas atingiu a finalidade que se esperava, o juiz pode considerá-lo válido.
	Se uma parte deseja alegar que um ato é nulo, ela deve fazê-lo na primeira oportunidade que tiver para falar nos autos, ou seja, no primeiro momento em que puder se manifestar no processo. Se não o fizer, perde essa oportunidade (preclusão).
	Se o Ministério Público (MP) deve intervir no processo e não for intimado, o processo é considerado nulo.
	§ 1º Se o processo seguiu sem o conhecimento do MP, o juiz invalidará os atos desde o momento em que o MP deveria ter sido intimado.
	§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do MP, que irá se manifestar sobre a existência ou inexistência de prejuízo.
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